
SGP: [TCMSP] Decisão - TC/004736/2005
SGP - Secretaria Geral Parlamentar <sgp@saopaulo.sp.leg.br>
Qua, 28/08/2024 14:38
Para: SGP-22 - Equipe de Controle do Proc. Legislativo <sgp22@saopaulo.sp.leg.br> 

9 anexos (6 MB)
Ofício SSG-GAB 7823-2024.pdf; RVT (3) TC-004736-2005.pdf; DECVOT (3) TC-004736-2005.pdf; ACO (3) TC-004736-2005.pdf; RVT (2)
TC-004736-2005.pdf; VSEP (2) TC-004736-2005.pdf; ACO (2) TC-004736-2005.pdf; REL e ACO (1) TC-004736-2005.pdf; 24.08 dia 27-
SGP22-TCMSP-Of SSG-GAB-7823-2024-Processo eletronico TC-004736-2005-Análise-Prestação de Serviço de Transporte Coletivo
Urbano de Passageiros.PDF;

Ref.:    Tribunal de Contas do Município de São Paulo
            O�cio SSG-GAB 7823/2024 – Processo Eletrônico TC/004736/2005
 
 

À
Equipe de Controle do Processo Legisla�vo - SGP-22
 
 
Senhor Supervisor,
 
 

Trata-se de O�cio proveniente do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, por intermédio do
qual comunica que foi prolatado Acórdão em Sessão Ordinária Não Presencial nº 49 da Corte em
22/11/2024, cuja Ata foi publicada no DOC de 03/05/2024, páginas 328-340.

 
Encaminho o expediente em referência, para que seja cadastrado e enviado, para informação, às

doutas Comissões de Administração Pública e de Trânsito, Transporte e A�vidade Econômica.
 
 

São Paulo, 27 de agosto de 2024.
 

 
                                                                                
 

Raimundo Ba�sta

Secretário Geral Parlamentar Adjunto

De: Presidência <presidencia@saopaulo.sp.leg.br>
Enviado: terça-feira, 27 de agosto de 2024 12:17
Para: SGP - Secretaria Geral Parlamentar <sgp@saopaulo.sp.leg.br>
Assunto: ENC: [TCMSP] Decisão - TC/004736/2005
 
À
SGP
Sr. Secretário Geral Parlamentar
 
 
Por solicitação do Senhor Chefe de Gabinete da Presidência, encaminhamos o presente para conhecimento e
providências a cargo dessa Secretaria.
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Expediente da Presidência
 
De: IMACULADA MARQUES [mailto:IMACULADA.MARQUES@tcm.sp.gov.br]
Enviada em: terça-feira, 27 de agosto de 2024 12:10
Para: Presidência <presidencia@saopaulo.sp.leg.br>
Assunto: [TCMSP] Decisão - TC/004736/2005
 
Prezado(s) Senhor(es),
 
Encaminho a documentação em anexo para conhecimento do quanto decidido nos autos em epígrafe.
 
Para protocolo de todos os documentos, clique no link: PROTOCOLO ELETRÔNICO TCMSP
 
Para obtenção de vistas e cópias digitais previamente autorizadas, entrar em contato pelo e-mail
cartorio@tcm.sp.gov.br.
 
Solicito a gentileza de confirmar o recebimento deste.
 
Respeitosamente.
 

 
 

O recebimento das informações e documentos contidos nesta correspondência eletrônica implica ciência aos
dispositivos insertos na Lei Federal nº 13.709/2018 – LGPD, no Decreto Municipal nº 59.767/2020 e na política de
proteção de dados do TCMSP (https://lgpd.tcm.sp.gov.br), especialmente quanto à necessidade de proteção dos
dados pessoais, de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração,
comunicação e compartilhamento, bem como no tocante à responsabilização pelos danos decorrentes de violações de
segurança aos dados pessoais eventualmente compartilhados.

"Evite imprimir este e-mail e seus anexos. Colabore com o meio ambiente."
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Assinado digitalmente
por EDUARDO TUMA
Data: 27/08/2024
11:38:52 -03:00

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 6
97

/2
02

4.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

RE
 M

AR
CO

N.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=5
52

88
1.

autuado por ANDRÉ MARCON em 28/08/2024 15:25:05.

 fls. 3



© TRI llUN/\l. 1)1: CONTA\S l)o
NIUNICÍI'lo 1)E SÃo I'Atílo

ISo 9oo 1

PLENO

Processo TC
Intel'essadas

72.004.736.05-80

Secretaria Mtmicipal de Transportes SMT e Himalaia
Transportes Ltda.
Serviços de transporte coletivo público de passageiros, na Área n'
4, na Cidade de São Paulo
Contrato 005/05-SMT.GAB R$ 80.000.000,00 est
Conselheiro EDSON SIMÕES
Conselheiro EURIPEDES SALES

Assunto

Objeto de Julgamento
Relator
Revisor

Relatório

Cuidam os autos dos TCs 3.009.05=50, 4.736.05-80, 1.733.06-67 e 4.443.06-93, ora
julgados de forma englobada, da análise dos Contratos 240/04, 05/05, 020/05 e 21/06 celebrados
entre a Secietaiia Municipal de Transportes e a empresa Himalaia Transportes Ltda., com dispensa de
licitação, com fundamento no artigo 24, inciso IV, da Lei Federal 8.666/93, objetivando a prestação de
serviços de transporte coletivo público de passageiros, no subsistema estrutural, nas áreas de operação
n' 4, nos valores de R$ 63.500.000,00 (sessenta e três milhões e quinhentos mil reais), R$
80.000.000,00 (oitenta milhões de reais), R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais) e R$
90.000.000,00 (noventa milhões de reais) respectivamente.

Os contratos foram firmados em caráter emergencial, com duração de 1 80 dias, sendo
o período de vigência do Contrato 240/04 de 3 1/12/04 a 27/06/05; do Contrato 05/05 de 28/06/05 a
26/1 2/05, do Contrato20/05 de 27/12/05 a 23/06/06 e do Contrato 21/06 de 24/06/06 a 21/1 2/06.

Em análise preliminar, a Subsecretaria de Fiscalização e Controle alcançou a seguinte
conclusão

I') irregularidade do Contrato 240/2004 em razão de

a) Ausência de renovação da caução abrangendo todo o período contratual
infringindo o disposto no artigo 56, $ 4', da Lei Federal 8.666/93 e no item Xlll do contrato;

b) falta de parecer técnico que justifique o preço contratado, identificando as
parcelas que o compõe, infringindo o disposto no artigo 26, incisa 111, da Lei Federal 8.666/93 e no
artigo 12 do Decreto Mtmicipal 44.279/03;

c) Inexistência de especificação do ano de fabricação de 102 veículos da
Relação da Frota, impossibílitando a verificação da sua idade média;

d) Infringência à cláusula 4.3.9 do Termo de Referência e 3.10 do contrato, por
apresentar 02 veículos com idade superior a 10 anos.

2') irregularidade do Contrato 05/2005 diante da

a) Não caracterização da situação emergencial, conforme preceitua o inciso IV,
do artigo 24, da Lei Federal 8.666/93, não sendo possível alegar a emergência para situação
previsível, como é o caso dos autos, que trata da continuidade da prestação de serviços de transportes
coletivo público de passageiros na cidade de São Paulo, os quais já se encontravam em execução pol
meio da contratação emergencial de n' 240/2004;
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b) Inexistência, no processo, de planilha contendo a comjl$;1áo do preço
contratado, contrariando o preceituado no inciso 111, do artigo 55, da Lei Federal 8.666/93;

,"::. ", '...:.i., ., ú"Ê:::i=. i:.;H!=::.::.Zi.siÊilà=Hqlz,:!-"'. "

i:EilX:EilgM.ilUTBm€1 #ll.K:lH:$
3') irregularidade do Contrato 20/2005 em razão do seguinte

'3

:=:?gfn.:ü=.mnã;:=::..!;inl:=i::E, i=v=íu.=. '!!i:,:!' i:
c)

contrato acréscimo do valor contratado, em 7,69% após cinco dias da vigência do

d) existência, na relação da frota da empresa contratada, de 49 (quarenta e
nove) veículos com Idade superior a 1 0 (dez) anos, infringindo o item 3.9 do contrato.

4') irregular'idade do Contrato 21/2006 (diante de

,....::..'.: ....:l,. .. :=:.S;:=Tl:.= ã="is
ão emergencial, contrariando o artigo 24, inciso
contrato consecutivo de mesmo objeto dos três

: : :l::ll-,:=ã$ gHIÍÚSl!.;='=:t i:q":u : :=!= :]i ]:
G ' - ausência, no termo de contrato, de exigência relativa às apólices de seguro de

responsabilidade civil olÚetiva, infringindo o $ 3' do artigo 4' do Decreto Municipal 42 736/02

Para este contrato, a Auditoria observou, ainda, que não foram encontradas nos autos
cópia.dos Anexos l e ll do contrato, relativos à descrição do'Sistema e seu funcionamento e às
especificações do serviço de.Atendimento Especial - Atende, nem cópia do item 3.3 do Anexo 111 e do
"Zer//zo de ZraniEÁerênc/a de .Bens .A42ivefs e /móveis'l apontando que o Anexo 111 apresentava o
item/Anexo 3.2, iniciando-se pelo subitem 3.2.3.1.1 - Locais de Instalação dos Postos de Venda.
equivocadamente.

Acrescentou, também, que picaram pendentes as necessárias informações e
esclarecimentos para a indicação das dotações, saldos e recursos orçamentários provisioilados, para
atender a despesa; a razão da adoção para um mesmo programa (serviço Atendem das dotações
relativas a "Prometo" e "Atividade"; qual o custo estimado para o serviço Atende; e, por flm, se estava
sendo adotada a mesma ílormula para efeito de reajuste da remuneração dos serviços, confonlle
contratação anterior.
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Folha N" ,.?r 9
Proc. N' 'CÍ736/0ç-$Q

úiÚ&üã@'.
ZGab.,EK

Oficiada, a Secretaria Mtmicipal de Transportes ofereceu seus esclarecimentos em
os processos: fo]has 155/169 no TC 4.736.05-80; ]84/191 no TC 3.009.05-50; 222/241 no TC
06-67 e folhas 249/256 do TC 4.443.06-93.

todos
1.733

Intimados, os Ordenadores da Despesa e Signatários dos ajustes também apresentaram
defesa

Em novo exame, a Coordenadoria V, reiterou seus pareceres precedentes pela
inegularidade de todos os contratos, afastando, quanto ao Contrato 240/04, tão somente o
apontamento sobre a falta de renovação da caução, tendo em vista que, embora a garantia não tenha
abrangido todo o período contratual, o descompasso da Carta Fiança eln relação à vigência do contrato
ocos'eu pelo lapso temporal de 6 dias.

Em todos os processos, a Assessoria Jurídica de Controle Externo manifestou-se
pela irregularidade dos contratos, tanto em virtude da não caracterização da situação emergencíal,
quanto pela falta dejustiHicativa dos preços contratados.''1

Consignou que, a partir do Contrato 05/2005, o problema da contratação correspondeu
à chamada "segunda emergência"

No seu entendimento, se a primeira contratação direta, (analisada nos autos do TC
3.009.05-50), era válida entre 30/12/04 e 27/06/05 e se justificou pela rescisão do contrato de
concessão anterior, presume-se que o devido certame licitatório deveria ter sido providenciado
imediatamente para evitam novas contratações diretas.

Sopesou que restou evidenciada a desídia administrativa e a falta de planeamento

Ponderou que a emergência se liga a situações fáticas. Entretanto, alertou que esta
situação fática deve ser anormal e impeditiva da contratação normal pelas vias legais (licitação), sendo
(Xwe '' no caso, }lão 'seja cotllo tittlci situação culorttlal e, portanto, itnpeditiva da licitação, o período de
transição: a unia, porque tcll.fase se arrasta desde que lforaltl $rtnados os contratos de concessão }lo
primeiro settlestre de 2003; a duas, porque a própria SPTrcttls, por tneio do seu Diretor Operacioncll,
jó adtltititi que o citado período de transição poder'ia ser encerrctdo, telldo enl vista que os obstáculos
à implantação do sistettta estctrialtt superados, colho, aliás, tatttbétn cÚirtllou a Assessora de SMT elll
seta parecer

'''x

Concluiu que os casos sob análise podem ser
etllergêncialicta oufabricada

perfeitallletlte etl quctdraclas colho

Apoiou o posicionamento da Auditoria de que
emergenciais são inegulares, consoante precedentes jurisprudenciais.

as sucessivas contratações

Quanto à falta de justificativa de preços, avaliou que é patente a contrariedade ao
disposto no inciso 111 do parágrafo único do artigo 26 da Lei 8.666/93, que tem por objeto evitar
prquízo à Administração.

Endossou, desse modo, o parecer da Coordenadoria V no tangente à irregularidade
de todos os contratos ante a ausência de justificativa de preços, entendendo que ''os e/e//ze/z/os
trazidos tios esclat'eciítlentos detltotlslrai'attt-se inst©cientes para configurar tltuci verdadeira
jttsti$cativa de preço, pois a legislação exige que sejaltl estabelecidos critérios para o preço e o
ieu t'equstatlletlto
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Perfilhou, outrossim, os apontamentos daquela Área Téc(" obre as
contrariedades verificadas nas cláusulas contratuais, notadamente quanto à existência de veículos
com idade acima de 10 anos e idade média da frota superior ao limite de 5 anos.

Por derradeiro, com relação à ausência de renovação de caução, anotou que "de.Án/o,
acordo colei o artigo 56, $4', dct Lei Federal de Licitações, ci caução deve ter o mesmo prazo de

validade do contrato, eis que seta objetivo principal é assegurar a cot"Teta execução coyitrattlal. No
)rebente caso, porém, há um descompasso em relação às datas de vigência do contrato (de 30/12/04 a
27/06/05) e da caução (23/1 2/04 a 2 1/06/05), o que é considerado uma irregularidade".

A Procuradoria da Fazenda Municipal propôs o acolhimento dos contratos e
subsidiariamente, a aceitação dos seus efeitos financeiros.

A Secretaria Geral, na esteira da manifestação da Subsecretaría de Fiscalização e
Controle e da Assessoria Jurídica de Controle Externo, propugnou pela inegularidade dos ajustes.

'')
Ressaltou quc os contratos encontram-se inquinados de irregularidade ocasionada

tanto pela não configuração da situação emergencial apta a fundamentar a dispensa de licitação,
quanto pela ofensa à determinação expressa da Lei Federal 8.666/93 pela não justificação dos preços
pactuados.

A propósito, com relação a esta última, citou o posicionamento deste Tribtmal exarado
no TC 2 576.01-01, que julgou irregular o a)êste por entender que a justificativa de preços é requisito
essencial para demonstrar que a contratação direta não é desvantajosa ao interesse público.

Por flm, no tocante à ausência das apólices de seguro de responsabilidade civil
objetiva, entendeu que não pode o agente público desconsiderar os preceitos legais atinentes à matéria
por tratar-se de contratação direta e que o Decreto Municipal 42.736/02 deve ser acatado em conjunto
com a Lei Federal 8.666/93.

Voto

A Administração Pública introduziu, unilateralmente, uma fase de transição aos
contratos de concessão licitados nos termos da Lei Mtmicipal 13.241/01, que reestruturou totalmente o
sistema de transporte público de passageiros do Município de São Paulo. Esse período de transição foi
responsável por alteram a forma de execução dos contratos, a forma de remuneração e toda a
sistemática de fiincionamento do sistema.

Os contratos que ora se examinam tiveram por escapo a execução dos serviços
correspondentes à área operacional n' 4, tendo em vista a não realização de novo procedimento
licitatório, em tempo hábil, pela Secretaria Municipal de Transportes, para outorgar a concessão do
serviço de transporte coletivo público da citada área operacional n' 04.

Afirmou a SMT, em todas as oportunidades de manifestação que Ihe foram concedidas
durante a instrução, que não houve possibilidade de se iniciar nova licitação para delegar os serviços
da área operacional n' 04, pois "e/?co/z»'ava//z-se e//z .Áz/se./i/7a/ de e/aZ)oração os es/z/dos do cz/s/o do
sistema e o plano pcu'a ci itnplantação da rede de tratlspot'te organizada, restando clinda a discussão
junto tios operadores e órgão do governo

Consoante se verificou, as justificativas apresentadas tanto pela Origem, quanto pelos
Ordenadores da Despesa e Signatários dos ajustes em suas defesas, não tiveram o condão de
comprovar a caracterização da situação de emergência, notadamente porque ficou demonstrado que tal
circtmstância se arrastou desde que foram firmados os contratos de concessão no primeiro semestre de
2003

Ctid. 013F (Versão 02) 4/ 8

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 6
97

/2
02

4.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

RE
 M

AR
CO

N.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=5
52

88
1.

autuado por ANDRÉ MARCON em 28/08/2024 15:25:05.

 fls. 7



© TRlllUN/\l, l)E CONTAS l)o
NltJNICÍ I'lo 1)}: SÃo I'pULo

ISo 9{1o 1

Folha N" J,9
Proc. N

A Secretaria Mtmicipal de Transportas baseou as contratações no inciso IV do artigo
24 da Lei Federal 8.666/93.

Dispõe o citado artigo que ".E dfxpe/zsáve/ a //c//anão, /zos casos de e/zzergê/?c/a oz/ de
calattlidade pública, qttctlldo caracterizada ut'gêtlcia de atetldimellto de situação que possa ocasioncu'
prejuízo ou cotllprometer a segurança de pessoas, obras, serviços. equipantelltos e outros bens.
públicos ou particulares, e soltlente para os bens necessários ao atetldittletlto da situctção entergetlcicit
ott calamitosa e para as parcelas de obras e sewiços que possam ser concluídas tlo prazo tttáxittto de
180 (cento e oitenta) dias consecutivos e itlintert'ttptos, contados da ocos'rêtlcia dci etnergêtlcia oii
calatltidade, I'fadada a prorrogação dos respecti'Pos contratos

Nos casos em concreto, conforme o entendimento da Subsecretaria de Fiscalização e
Controle, da Assessoria Jurídica de Controle Externo e da Secretaria Geral. não restou caracterizada a

situação de emergência capaz de ensdar a invocação do mencionado dispositivo legal, para as
contratações 05/05, 20/05 e 2 1/06, que sucederam a primeira contratação emergencial 240/04.

A regra para as contratações da administração pública é a licitação, prevendo, o
legislador, as hipóteses passíveis de dispensa ou inexigibilidade em casos excepcionalíssimos.

Esse entendimento foi apregoado pelo legislador ordinário em deconência de
deliberação expressa no texto da Constituição da Repúl)laca, a teor do inciso XXI do seu artigo 37 que
assim estabelece:

ressalpaclos os casos especificados tla legislação. as obras, sewiços, cotttpt'as e
alietlctções serão contratados medicitlte processo de licitação pública que assegure igualdade de
colldições a todos os cotlcol'rentes. ..

A jurisprudência, refletindo as lições da doutrina maioritária, é pacífica no sentido de
que a falta de planejamento não pode fundamentar a utilização da exceção legal à licitação.

Por evidente, a hipótese de contratação direta por emergência é idealizada para fazer
frente à situação imprevisível, existindo o permissivo legal tão somente para municiar o gestor público
na sua atividade de compor as necessidades da coletiv.idade que forem inesperadas.

Esse não foi o caso dos contratos ora analisados: confonlle se infere dos autos, a

primeira contratação foi efetivada em 30 de dezembro de 2004 e a licitação autuada somente en] 1 7 de
junho de 2005.

A audiência pública pala licitar a concessão do transporte coletivo na área 4,
inicialmente designada para ocorrer no dia 12/05/05, foi realizada apenas no dia 31/03/06, o que
comprova, em absoluto, a prática de atuação tardia por parte da Origem.

Em outras palavras, desde a primeira contratação emergencial já se evidenciava que as
providências atinentes ao início do procedimento licitatório foram adotadas tardiamente.

Nas palavras da Assessoria Jurídica, "não /.es/a dtív/da, por/a/z/o, gire &oz/ve des/Z//a
da Origetn no elite tange cio início de um }lovo proceditlietlto licitatório, fato que ctlltttinou tlo
stlt'gitnetlto de uttlcl situação etnergellcial

Nesse diapasão, vale destacar as lições colacionadas por Jorre
Fernandes, extraídas de Acórdão proferido pelo Tribtmal de Contas da União, a saber:

Ulisses Jacoby

Cód. 013F (Versão 02)
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só deve realizar aquisições com dispensa de licitação,..ftltlàããa no incisa IV do
tirtigo 24 dct Lei 8.666/93, quando de'pidalllellte caracterizclda a situação etnergencial ou de
calantidade pública. desde que a situclção ttão se tenha originado. total ott pcircialttletlte, da .fcitta de
planejanletlto, da desídia adntinistrcitiva ou da ttlá gestão dos recursos disponíveis e desde que esteja
comprovado que a iltlediata contratação é o }tteio ade(suado, efetivo e e.Hciente de afasta o fisco
itninente destctcado

Da mesma forma, adverte Mariense Escobar que "c/ s//ilação e///el'ge/laia/
etlsejcidora da dispensa é ctqttela que }'esultct do ünprepisívet, e }lão dct inércia adtnillistt'citava

Assim, para que se pudesse aceitar a fundamentação para a dispensa de licitação, seria
necessário que o certame tivesse se iniciado em tempo hábil, considerando, com folga, os prazos
legais, não podendo ser o atraso resultado de falta de planqjamento ou desídia administrativa.

O ordenamento jurídico não considera legítimo o comportamento do administrador
que deu causa à aludida situação emergencial, motivo que justifica a apuração de responsabilidades,
como bem salientado pela Assessoria Jurídica de Controle Externo. Nesse sentido, também são os
julgados do Tribtmal de Contas da União, nos Acórdãos 1357/98 e 106/97.

Nas palavras da Área Jurídica, que se utiliza das lições de Lúcia Valle Figueiredo, ''oó'
casos sob exatlle, poderiam, perfeitattletlte, serelti enquadrados coitlo "emergência $ctct Oll
fabricada" , na qual, apesar de não se negar a ocorrêtlcict da etllergêtlcia, elalfoi resultante da itlcÍtria
admitiistrativci de prover, ci tentpo e hora, cts necessidcicles administrativas"

No entendimento da mencionada autora, nesses casos, torna-se imprescindível
identificar e aplicar as sanções disciplinares cabíveis ao responsável pela autorização da despesa
decorrente dessa emergência, sendo que "somente dessa forma ficaria satisfeito o princípio da
moralidade administrativa

Não obstante a irregularidade pela dispensa de licitação, foi apontado também, pala
todas as contratações, a irregularidade em virtude da ausência de justificativa pala os preços

pactuados, em patente ofensa à determinação expressa no artigo 26, inciso lll,da Lei Federal 8.666/93.

E dever da Administração, ainda que caracterizada a situação emergencial, observar as
formalidades previstas no aludido artigo 26 da Lei de Licitações.

A exigência legal revela a preocupação do legislador em coíbir aquisições ou
contratações por preços excessivos que causem prquizo ao erãno.

Cautela maior deve tomar o administrador quando se tratar de contratação poi
dispensa de licitação, em que há ausência de competição entre os preços ofertados e, por conseguinte:
o risco de contratação por preços elevados é ampliado.

A legislação pertinente revela nítida preocupação no sentido de que a Administração
Pública não pague preços incompatíveis com os praticados no mercado, em homenagem, inclusive, ao
princípio da economicidade previsto no artigo 70 da Carta Constitucional.

A .justificativa de preços é, portanto, requisito essencial e indispensável nas
contratações públicas, com o ülm de comprovação de que o dêste foi a melhor maneira de atingir o
interesse público, diante do caso concreto, inclusive, em termos económicos, demonstrando-se a
vantdosidade dos valores pactuados.

C(Sd. 0131; (Versão 02) 6/ 8
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Fole.. N« .3,9 '3
Proc, N''Zii"iêl/05-#9

a

Com efeito, consoante entendeu a Auditoria e a Assessoria Jurídica, a declaração do
então Secretário da Pasta de que ''o víz/or do co/z/ra/o e//larga/zc/a/ Joí esr///?ado a par//r de z///?a
p/'o/eção de passage/ros //ze/zsa/s pa/'a a r(:Ãer/da área operam/o/za/ '', não supõe o requisito imposto

pela lei, visto que não justifica o preço pactuado.

As justificativas colacionadas pela Origem e pelos Responsáveis taml)ém não
afastaram a ilegalidade, tendo a Subsecretaria de Fiscalização e Controle reiterado, mesmo após o
exame das defesas, qwe "não localizotl a razão de se tep sido definida enl RS 1,8155 (ulll vírgula oito
lim cinco cinco reais) a retlltmerctção pot' passageiro pctra o Contrato 21/2006 e de R$ ],6859 (tnll
pírguta }tleict oito cinco nove reais) parca o Cotltt'ato 5/2005, já (lue }lão se tratam de colltrcitos de
concessão, não havendo precisão de investitttetltos, em qtle o coucessiotlário execufct o serviço publico
em seu próprio nottle, correndo o risco do empreendittlento

Também foi considerada inaceitável a justificativa da Origem de que ''o va/or Jo/
de$Ytido calsiderando o sistemcl coltlo tltn todo

Nas palavras da Assessoria Jurídica de Controle Externo, subscritas pela Secretaria
Geral, a exigência prescrita no citado artigo 26 do Estatuto das Licitações ''aprece/z/a-se co//l
Inexcedível clm'eza e exige que o preço cotltratcldo seja objeto de justi$cação sempre, ainda qtle, }la
hipótese dos autos, tal justi$cação fosse precedida pela São Pauta Trcmsporte S/A, }lão se tilnitatldo,
etltretatato, à apresentação de uma tabela; é certo que os dados cotlstatttes dct tabela devem ter
;tlporte an fatos, os qtlais, certatnente, originaratll os valor'es insertos Yia files»la; ocorre que, do que
consta dos autos, tais fatos }lão forattt devidamente justi$cados. e isto é que foi o objeto do
apontamento de A UD, segundo tios parece

O Tribunal de Contas da União já se posicionou sobre a matéria ao recomendar que:
clo protnover licitações e contratações, observe cl Lei 8.666/93. em especial o que dispõe soba'e ct

instrução de processos de Dispensa de licitação com a justi$cativa do preço pt'atacado tla
contratação

No caso do Contrato 20/2005, além da ausência de justificativa para o preço pactuado,
também não houve sequer explicação para o aumento de quase 8 % (oito por cento) no valor ajustado
após 5 (cinco) dias de vigência do contrato.

'')
Assim, patente o descumprimento de exigência que decorre de lei, não podendo ser

excepcionada.
Não bastasse a não caracterização da situação emergencial e a falta de justificativa dos

preços, o que por si só, já maculada a legalidade de todos os contratos ante a gravidade das infrações e
à ofensa aos princípios constitucionais norteadores da administração pública, tais como a legalidade,
moralidade, economicidade, eficiência e vantalosidade, a Auditoria apontou ainda, outras questões que
levam à irregularidade das contratações sob exame, corno a constatação, em todos os contratos, de que
a idade média da frota era superior a 5 anos, limite este imposto em todos os ajustes e, ainda, que a
idade de muitos dos veículos superava o prazo de 1 0 anos também estabelecido nos contratos.

No caso do Contrato 20/2005, foram identificados 49 (quarenta e nove) veículos da
frota com idade superior a 1 0 anos, em total desacordo com o pactuado.

Finalmente, com relação à irregularidade ante a ausência, no Termo de Contrato
21/2006, de exigência das apólices de seguro de responsabilidade vivi! objetiva, infringindo o artigo
4', $ 3', do Decreto Municipal 42.736/02, üilio-me ao entendimento da Área Jurídica no sentido de que
não"assiste razão à Origem ao argumentar pela desnecessídade de tal providência por se tratar de

contratação emergencial regida pela Lei FedeT1 8.666/93 e não pelo Decreto 42.736/02.

C(}d. 013F(Versão 02) 7/ 8
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Isso porque, a finalidade do citado Decreto Municipal 42.736/2002, ao cuidar da
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São

Paulo, busca disciplinar um dos pontos mais sensíveis da atuação do Município de São Paulo, qual

seja, o transporte coletivo intramunicipal, em perfeita harmonia com os ditames constitucionais,
sobretudo com o gravado no artigo 30, incisa V, da Constituição Federal.

Desta forma, a previsão constante do $ 3' do artigo 4' do referido Decreto busca

preservar e dar segurança tanto aos interesses da Administração pública (visto que a Lei Maior Ihe
impõe responsabilidade civil objetiva pela prestação dos serviços públicos), quanto aos dos munícipes,

uma vez que tal exigência ampara e garante a reparação dos danos em caso de acidente.

Assim, ainda que se trate de contratação emergencial, sobreleva a importância do seu

objeto, que é a prestação de transporte coletivo urbano, carecendo, sem sombra de dúvida, de amparo
pelo seguro de responsabilidade civil objetiva, representado pela apólice a ser ofertada previamente à
assinatura do contrato, sob pena de ser esvaziada a intenção do legislador.

Por fim, importante enfatizar que, apesar de ter sido concedida, em todos os processos,

oportunidade para que a Secretaria Municipal de Transportes, bem como os Responsáveis

apresentassem suas justificativas e demais documentos que entendessem necessários para a elucidação

das impropriedades apontadas, nenhuma das irregularidades foi afastada, entendendo os Orgãos
Técnicos deste Tribunal, de forma unânime, que os esclarecimentos foram insuficientes.

Diante de todo o exposto e considerando os posicionamentos da Subsecretaria de

Fiscalização e Controle, da Assessoria Jurídica de Controle Extemo e da Secretaria Geral, cttlos
fundamentos adoro como razões de decidir, passando a integrar o presente, julgo irregulares o
Contrato 240/04, 05 e 20 de 2005 e 21/2006, não aceitando seus efeitos financeiros.

Em razão das irregularidades verificadas, aplico, individualmente, aos Agentes
Públicos Responsáveis, a multa no valor de R$ 481,02 (quatrocentos e oitenta e um reais e dois
centavos), nos termos do incisa ll do artigo 52 da Lei Municipal 9.1 67/80.

Determino o envio de cópias da decisão a ser alcançada por este Plenário à Câmara

Municipal de São Paulo, em atendimento às solicitações feitas nos autos, bem como ao Ministério
Público do Estado de São Paulo, a fim de que adote as providências necessárias para eventual

responsabilidade civil dos Agentes públicos e eventual necessidade de ressarcimento dos cofres
públicos.

\,'"-\.

Após, observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos

10 de agosto de 2011

Ctid. 013[; (Versão o2)
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Processo TC
Contratante
Contratada
Contrato

Objeto

72.004.736.05-80

Secretaria Municipal de Transportes SMT
Himalaia Transportes Ltda.
005/05-SMT.GAB R$ 80.000.000,00 est. 0 1 3
Serviços de transporte coletivo público de passageiros, na Área n' 4, na
Cidade de São Paulo

2.571' Sessão Ordinária

ANÁLISE. ~ CONTRATO. EMERGÊNCIA. SMT.

Serviços de transporte coletivo público de passageiros.
Art. 24, ]V, Lei 8.666/93. Lei 13.241/0]. Emergência
não caracterizada. Ausência de justificativa de preços.
IRREGULAR. EFEITOS FINANCEIROS NÃO

ACEITOS. MULTA. DETERMINAÇÃO. Votação
unam im e .

ACORDÃO

Vistos, relatados englobadamente com os TCs 72.003.009-05-50,

72.001.733.06-67 e 72.004.443.06-93, e discutidos estes autos, dos quais é Relator o Conselheiro

EDSON SIMOES.

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de

São Paulo, à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do Relator, em julgar irregular

o Contrato 005/05-SMT.GAB, tendo em vista as seguintes impropriedades:

a) não caracterização da situação emergencial, conforme preceitua o inciso IV do artigo 24 da Lei

Federal 8.666/93, não sendo possível alegar a emergência para situação previsível, como é o

caso dos autos, que trata da continuidade da prestação de serviços de transportes coletivo

público de passageiros na Cidade de São Paulo, os quais já se encontravam em execução por

meio da contratação emergencial 240/2004;

b) inexistência, no processo, de planilha contendo a composição do preço contratado, contrariando

o preceituado no inciso ITI do artigo 55 da Lei Federal 8.666/93;

c) ausência de justificativa do valor contratado, infringindo o disposto no artigo 26, inciso 111, da

Lei Federal 8.666/93 e no artigo 12 do Decreto Municipal 44.279/03;

d) constatação de que a frota, formada por um total de 368 (trezentos e sessenta e oito) veículos,

atingiu a idade média de 6,44 (seis vírgula quarenta e quatro) anos, em desacordo, portanto, com

o estabelecido nos itens: 4.3.9 do termo de referência e 3.10 do contrato, que estabelecem idade

média máxima não superior a 5 (cinco) anos. /r )

ACORDAM ademais unanimidade aceitara eleit,a l l em nao S
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IS0 90o1

014

Processo TC 72.004.736.05-80 Acórdão H.02

ACORDAM, ainda, à unanimidade, em razão das irregularidades

verificadas, em aplicar, individualmente, aos agentes públicos responsáveis, a multa no valor de

R$ 481,02 (quatrocentos e oitenta e um reais e dois centavos), nos termos do inciso ll do artigo 52

da Lei Municipal 9.167/80.

ACORDAM, também, à unanimidade, em determinar o envio de cópias

do presente Acórdão à Câmara Mu nicipal de São Paulo, em atendimento às solicitações feitas nos

autos, bem como ao Ministério Público do Estado de São Paulo, para eventual responsabilidade

civil dos agentes públicos e eventual necessidade de ressarcimento aos cofres públicos.

ACORDAM, afinal, à unanimidade, após observadas as formalidades

legais, em arquivar os autos.

Participaram do julgamento os Co

Revisor, ROBERTO BRAGUIM e MAURICIO FARIA

Presente o Procurador Chefe da Fazenda GL4NFR.4NCESCO GENOSO

Plenário Conselheiro Paulo

Ç!!B!;ÍelÇQ.q!!z' a \{ .4cÓ a:ão/oÍ
pt-alteado Ê']t} 1). 0. C. dt!::- ] adülü,
p. 7g ,Á?xa2ZZZS.o.
g,:'« ..3Z..Jg..L2.Z...

-t8h --$4.
LiiqDA DDS $ANTDS nome:R

Linidade Têçbica(]e Relação
Supervisora
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Unidade Tecni.ca de Cartorio, Cadastro e Arquivo
Senhor Supervisor

A

Para registro e demais providencias, com posterior
encaminhamento dos autos a Unidade Tecnica de Ofi.ci.os, para
prosseguimento.

v,« /3 l D 9 l 20//

ÜL.
LINDA DOS.SAW'

Unidade Tecnica de Redaçao

(:El:tl'lFTCO que o Acordão
foi. regi.sarado no livro
pagina.1.3Zl!!+

1" '1 9 $ET g01 1

CwAi@ fláo Irloüml )ntokodo
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    Gabinete do Conselheiro Eduardo Tuma 

–
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    Gabinete do Conselheiro Eduardo Tuma 

–

<

o V. Acórdão.=

– AJCE, opinou <(...) 

.=
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    Gabinete do Conselheiro Eduardo Tuma 

<(...) opino, s.m.j., pelo parcial provimento dos Embargos de Declaração, devendo os Nobres 

cabíveis.=

se manifestou <(...) em consonância com o posicionamento 
firmado em Primeira Instância, esta Procuradoria entende que, <data venia=, o recurso 

apontada.=

<Ante o exposto, opino, s.m.j., pelo CONHECIMENTO dos Embargos de Declaração, 

dos embargos declaratórios.=

<Destaca
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–

–

e/ou criminais.=
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    Gabinete do Conselheiro Eduardo Tuma 

<

extinção dos direitos.=

Expande Flávio Tartuce que na <
.=

<Como é sabido, a prescrição é instituto que milita em 

marco temporal limitado.=

Ulisses Jacoby Fernandes em 2016 que <

=

<

dentre estas, as de direito administrativo (...)=
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    Gabinete do Conselheiro Eduardo Tuma 

<

= (Acórdão 

<

.= (Acórdão 1865/2009

<

=. (RE 578.428, Rel. Min. Ayres Britto, Segunda Turma, DJe 

<

= (Acórdão 771/2010

<

= (Acórdão 670/2013
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    Gabinete do Conselheiro Eduardo Tuma 

<

= (Acórdão 1683/2013

<

.= (Acórdão 5920/2013

O §5º, do art. 37, da Constituição Federal prevê que <

= (grifos nossos)

<

– –
–
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.= (RE 636886, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, 

<

= (Acórdão 24

<

= (RE 636886, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, 
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    Gabinete do Conselheiro Eduardo Tuma 

<

denegada.= (MS 32201, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 

<(...) 

<Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. PRETENSÃO 

–
–

–

                                            

consolidou a interpretação do alcance da cláusula constitucional da imprescritibilidade no modelo federal como limitada aos <
improbidade administrativa=. É prescritível a pretensão de ressarcimento ao erário fundada em decisão de Tribunal de Contas: 
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provimento.= (MS 36054 AgR, Rel

<

–

.= (MS 36067 ED

<

tal, nos termos do art. 1º da Lei 9.873, de 1999, <Prescreve em cinco anos a ação 

=.= (ADI 55
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“

=

<

= (Acórdão 23/2023

<A ocorrência de prescrição da pretensão punitiva ou ressarcitór

matéria no âmbito do Tribunal.= (Acórdão 727/2023
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<avaliando o tema sob exame nos presentes autos, verificamos que, do marco 

=

explica a AJCE em seu parecer citado, <conquanto aplicáveis ao controle externo os prazos de 
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Assinado digitalmente
por EDUARDO TUMA
Data: 15/01/2024
10:17:03 -03:00
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TC 004.736/2005 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

 

Relativamente à matéria ora em julgamento me parece oportuno elucidar 

primeiramente a eventual incidência prescricional nos autos ante a evolução do 

assunto no Supremo Tribunal Federal, no Tribunal de Contas da União e neste 

Tribunal de Contas do Município. 

 

É fato que durante muito tempo o tema da prescrição foi objeto de 

diversos entendimentos e interpretações no âmbito dos Tribunais de Contas no 

país, sendo possível afirmar que no próprio Tribunal de Contas da União havia 

quem defendesse o prazo de 5 anos para efeito da prescrição da pretensão 

punitiva do Tribunal, sendo também conhecido entendimentos que defendiam 

o prazo de 10 anos e inclusive os que defendiam a imprescritibilidade da ação 

fiscalizatória do órgão. 

 

Isto porque o ordenamento jurídico brasileiro não prevê uma regra 

específica para disciplinar o instituto da prescrição no âmbito dos Tribunais de 

Contas. 

 

Diante do aprofundamento dos estudos, o Supremo Tribunal Federal, 

após apreciação do Recurso Extraordinário 636.886, firmou o entendimento 
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quanto ao TEMA 899 com o seguinte teor: <É prescritível a pretensão de 

ressarcimento ao erário fundada em decisão de Tribunal de Contas=.  

 

O que se verifica deste julgamento é que o reconhecimento da 

imprescritibilidade de ações de ressarcimento de danos ao erário somente seria 

possível quando fundadas em atos de improbidade administrativa, os quais, 

evidentemente, extrapolam a competência exercida pelos Tribunais de Contas. 

 

A partir julgamento do Supremo Tribunal Federal, o assunto restou 

resolvido para as Cortes de Contas com a decretação da prescritibilidade da 

decisão do Tribunal de Contas, aplicando-se, integralmente, o disposto no 

artigo 174 do Código Tributário Nacional c/c art. 40 da Lei 6.830/1980, que rege 

a Execução Fiscal e fixa em cinco anos, respectivamente, o prazo para a 

cobrança do crédito fiscal. 

 

Evidente que a cobrança do crédito fiscal tem origem, em regra, numa 

sentença e, especificamente com relação ao Tribunal de Contas, num acórdão, 

que corresponde ao resultado da instrução processual, compatível com o 

processo de conhecimento no Poder Judiciário, onde ocorre a apreciação de 

todas as provas permitidas em lei e pelo regimento interno da instituição. 

 

Com efeito, o grupo de estudo realizado acerca da aplicabilidade do 

instituto da prescrição aos processos de controle externo em tramitação nesta 

Corte (eTCM nº 734/2014) ao analisar este tema reforçou o pronunciamento 

quanto ao Tema 899 no sentido de que a prescrição nessa hipótese foi 

definida em 5 anos após o exaurimento da atividade de controle externo. 
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Relativamente à instrução do processo no âmbito das Cortes de Contas, 

observo que, com o julgamento da ADI nº 5.509, o STF fixou o entendimento 

de que, na ausência de lei específica disciplinadora da temática prescricional 

nos processos de controle externo, deve ser aplicada a Lei nº 9.873/99, que 

estabelece prazo de prescrição para o exercício de ação punitiva pela 

Administração Pública Federal, direta e indireta. 

 

Assim, reconheceu o Supremo Tribunal Federal que a prescrição da 

pretensão condenatória no âmbito dos Tribunais de Contas deve ser regulada 

pela LF nº 9.873/1999, equiparando a atividade de controle externo ao poder 

de polícia para fins de contagem do prazo prescricional. 

 

Diante do progresso da jurisprudência no Supremo Tribunal Federal, o 

Tribunal de Contas da União aprovou a Resolução 344, de 11 de outubro de 

2022, regulamentando, no âmbito do TCU, a prescrição para o exercício das 

pretensões punitiva e de ressarcimento, disciplinando a incidência da Lei nº 

8.973/99 aos processos daquela Corte de Contas. 

 

Referida resolução regulamentou, no âmbito do Tribunal de Contas da 

União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de ressarcimento 

no prazo de cinco anos, contados dos termos iniciais elencados no art. 4º do 

supracitado normativo, considerando-se as causas de interrupção dispostas em 

seu art. 5º, que são as mesmas previstas na LF nº 9.873/99. 
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Na mesma linha de atuação do Tribunal de Contas da União, este Tribunal 

aprovou a Resolução nº 10/2023, publicada no Diário Oficial do Município em 

12.06.2023, que se prestou a regulamentar a prescrição para o exercício das 

pretensões punitiva e de ressarcimento no âmbito deste Egrégio Tribunal de 

Contas no prazo de 05 anos, contados dos termos iniciais relacionado no art. 

4º, sujeitando-se, a partir daí, às causas interruptivas dispostas em seu art. 5º, 

causas impeditivas ou suspensivas consignadas em seu art. 8º, além de se 

observar a hipótese de prescrição intercorrente estabelecida no art. 9º. 

 

O que se verifica da análise jurisprudencial é que o Supremo Tribunal 

Federal e os Tribunais de Contas vêm reconhecendo o instituto da prescrição, 

valorizando, por consequência, o princípio da segurança jurídica, como um 

corolário do Estado Democrático de Direito. 

 

Submetida a matéria ao crivo da Assessoria Jurídica de Controle 

Externo, esta concluiu no sentido de que o presente processo restou fulminado 

pelo instituto da prescrição, no que foi acompanhada pelas manifestações da 

Procuradoria da Fazenda Municipal e também da Secretaria Geral. 

 

Diante de todo o exposto, acompanho o voto proferido pelo eminente 

Conselheiro Relator RECONHECENDO, a incidência da prescrição nos 

presente autos no âmbito do Controle Externo exercido por esta Corte de 

Contas, em conformidade com a Resolução nº 10/2023, deste Tribunal. 

 

Em relação aos demais aspectos do julgamento, divirjo do eminente 

Relator por entender que em razão do tempo transcorrido o processo perdeu 
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sua relevância quando observados os critérios de materialidade e risco, 

parecendo-me adequado aplicar ao presente caso o parágrafo único do art.12 

da Resolução 10/2023, razão pela qual JULGO EXTINTO os presentes autos. 

 

Outrossim, acompanho o Relator quanto ao encaminhamento do 

Relatório, Voto e da Decisão a ser alcançada em Plenário à Origem para 

adoção das medidas que julgar necessárias, especialmente quanto à 

implantação de procedimentos que promovam o aperfeiçoamento da gestão, 

nos termos do art. 13 da Resolução 10/2023, com posterior arquivamento dos 

autos após as demais comunicações de praxe. 

 

Este é meu voto, Senhor Presidente. 

 

 

JOÃO ANTONIO 

Conselheiro Relator 

 

Assinado digitalmente
por JOAO ANTONIO
DA SILVA FILHO
Data: 11/01/2024
17:14:41 -03:00
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